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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1502777-66.2023.8.26.0198, da Comarca de Franco da Rocha, em que é apelante 
MUNICÍPIO DE FRANCO DA ROCHA, é apelado COMPANHIA DE 
DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DE SÃO PAULO - CDHU.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por maioria 
de votos, em julgamento estendido, deram provimento em parte ao recurso, sendo 
contrário o 3º juiz, que declara voto, de conformidade com o voto do relator, que 
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE SILVEIRA 
(Presidente), GERALDO XAVIER, JOÃO ALBERTO PEZARINI, OCTAVIO 
MACHADO DE BARROS E WALTER BARONE.

São Paulo, 2 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO Nº 1502777-66.2023.8.26.0198

APELANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCO DA ROCHA  

APELADA: CDHU  COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO 

HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO DE SÃO PAULO   

COMARCA: FRANCO DA ROCHA 

VOTO Nº 36314

EMENTA
APELAÇÃO  EXECUÇÃO FISCAL  EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE  IPTU e  taxa  de  
co le ta  de  l ixo  -  Exerc íc ios  de  2020 a  2022  
Insurgência  em face  da  sentença  que  acolheu  a  
exceção  de  pré-execut iv idade  para  reconhecer  a  
imunidade  t r ibutár ia  previ s ta  no  a r t .  150 ,  caput ,  
inc .  I I I ,  “a” ,  à  exc ip iente  CDHU,  bem como 
dec larar  nulo  o  l ançamento  sobre  o  IPTU e  ju lgar  
ex t in ta  a  execução f i sca l   Imunidade  rec íproca  
reconhec ida  à  CDHU  Imunidade  que ,  no  entanto ,  
não  a lcança  a  t axa  do  l ixo  cobrada  pe lo  Munic íp io  
em consonância  com as  Súmulas  Vinculantes  19  e  
29  -  Recurso  provido  em par te  para  re formar  em 
par te  a  sentença ,  com o  f im de  acolher  em par te  a  
exceção  de  pré-execut iv idade ,  mantendo-se  a  
ex ig ib i l idade  da  t axa  do  l ixo ,  com o  
prosseguimento  da  execução f i sca l  para  esse  f im,  
f ixada  a  verba  honorár ia  em favor  do  pa t rono da  
executada  no  prove i to  econômico obt ido .   

Vistos.

Trata-se de  tempest ivo recurso de apelação 

interposto pela PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCO DA 

ROCHA ( f ls .  162/186) por meio do qual objet iva a reforma da 

sentença de f ls.  148/150 que acolheu o pedido da exceção de 

pré-execut iv idade para reconhecer a extensão da imunidade 

t r ibutár ia prevista no art .  150,  caput,  inc.  I I I ,  a,  à CDHU, 

declarando nulo o lançamento sobre o IPTU em seu nome, bem 

como para ju lgar ext inta a execução f iscal  a ju izada com base na 

CDA emit ida em razão do refer ido lançamento,  condenando a 

municipal idade ao pagamento de honorár ios advocatíc ios f ixados 

em R$ 1.000,00,  nos termos do art .  85,  § 8º,  do CPC. 

Sustenta,  em suma, que não há previsão legal  
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de imunidade t r ibutár ia para as sociedades de economia mista e 

a natureza de sua at iv idade também não autor iza a extensão do 

benefíc io da imunidade.

Requer a reforma da sentença com o 

prosseguimento da execução f iscal .  

Contrarrazões a f ls .  190/203. 

É o re latór io.  

O recurso merece provimento em parte.    

A sentença houve por bem acolher a exceção 

de pré-execut iv idade, para reconhecer a imunidade recíproca e 

ext inguir  a execução f iscal .  

Apesar de ter bem afastado a a legação de 

i legi t imidade passiva “ad causam”,  cujo fundamentos se 

rat i f icam, notadamente pela adoção do entendimento cont ido na 

Súmula 399 do Superior Tr ibunal de Just iça,  bem como a 

imunidade t r ibutár ia,  a sentença merece reparo pois a imunidade 

se l imita apenas ao IPTU e não alcança a taxa do l ixo,  que 

também é objeto da execução f iscal  e é devida por estar em 

consonância com as Súmulas Vinculantes 19 e 29.  

A executada Companhia de Desenvolv imento 

Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo  CDHU 

apresentou exceção de pré-execut iv idade, a legando 

i legi t imidade passiva,  imunidade t r ibutár ia recíproca e 

inconst i tucional idade da taxa de remoção de l ixo.  

E a Fazenda Municipal  exequente,  ora 

apelante,  insurge-se em face de decisão que acolheu a exceção 

de pré-execut iv idade, para reconhecer a imunidade t r ibutár ia da 

CDHU, declarando nulo o lançamento e ju lgou ext inta a 

execução f iscal  em relação à CDHU, nos termos do art .  487,  

inciso I  do CPC. 

E,  com razão em parte.    

A exceção de pré-execut iv idade tem cabimento 

como meio de defesa em execução f iscal ,  sempre que envolva 

matér ia de ordem públ ica cognoscível  de of íc io pelo ju iz e que 

haja prova pré-const i tuída,  sem a necessidade de ampl iação da 

fase instrutór ia,  adotado o entendimento cont ido na Súmula 393 

do STJ, segundo a qual “a exceção de pré-execut iv idade é 
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admissível  na execução f iscal  re lat ivamente às matér ias 

conhecíveis de of íc io que não demandem di lação probatór ia”,  o 

que é o caso dos autos.  

Como já mencionado, a i legi t imidade passiva 

fo i  bem afastada na sentença cujos fundamentos se mantém e 

ora se rat i f icam no presente voto,  nos termos do disposto no 

art igo 252 do Regimento Interno do Tr ibunal de Just iça de São 

Paulo,  notadamente,  em razão da apl icação cont ida no art igo 

123 do Código Tr ibutár io Nacional.  

No mais,  tem-se que a executada, ora apelada, 

é sociedade de economia mista,  cr iada para o atendimento de 

projetos habitacionais populares e à promoção do 

desenvolv imento urbano no Estado. 

Este re lator tem ressalvado seu entendimento 

quanto a não imunidade da CDHU, mas rende-se ao pr incíp io da 

colegia l idade ante o entendimento major i tár io da 14ª Câmara de 

Dire i to Públ ico,  que deve prevalecer até o ju lgamento do Tema 

1.122 pelo Supremo Tribunal Federal ,  já  que não houve 

determinação para a suspensão dos processos que versem 

sobre o tema, não sendo automát ica a suspensão, com o 

reconhecimento da repercussão geral .  

Com isso,  mantém-se igualmente os 

fundamentos da sentença que reconheceu a imunidade recíproca 

e que aqui também se rat i f icam. 

Não obstante,  a imunidade recíproca não se 

estende às taxas,  mas apenas aos impostos,  conforme se vê do 

disposto no art igo 150, inciso VI ,  a l ínea “c”,  da Const i tu ição 

Federal ,  o qual d ispõe que “Sem prejuízo de outras garant ias 

asseguradas ao contr ibuinte,  é vedado à União,  aos Estados,  ao 

Distr i to Federal  e aos Municíp ios:  VI  -  inst i tu ir  impostos sobre:  

c) patr imônio,  renda ou serviços dos part idos pol í t icos,  inclusive 

suas fundações,  das ent idades sindicais dos t rabalhadores,  das 

inst i tu ições de educação e de assistência socia l ,  sem f ins 

lucrat ivos,  atendidos os requis i tos da le i” .  

No caso concreto,  a cobrança da taxa do l ixo 

está em consonância com as Súmulas Vinculantes 19 e 29 do 

Supremo Tribunal Federal ,  conforme a seguir  t ranscr i tas:  

“A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serv iços 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

públ icos de co leta ,  remoção e  t ratamento  ou dest inação 
de l ixo  ou resíduos provenientes de imóveis ,  não v io la  o  
ar t igo  145,  I I ,  da  Const i tu ição Federal  “ (Súmula 19) .    

“É const i tucional  a  adoção,  no  cálcu lo  do valor  de taxa,  
de um ou mais  e lementos da base de cálcu lo  própr ia  de 
determinado imposto ,  desde que não haja  in tegra l  
ident idade ent re  uma base e  outra  “ (Súmula 29) .  

A legis lação municipal  t r ibutár ia que prevê a 

cobrança da taxa do l ixo se ajusta ao entendimento acima 

transcr i to,  de sorte que o provimento em parte do recurso 

interposto pela Fazenda Municipal  é de r igor para reformar em 

parte a sentença, com o f im de acolher em parte a exceção de 

pré-execut iv idade, mantendo-se a exig ib i l idade da cobrança da 

taxa do l ixo dos exercíc ios de 2020 a 2022, devendo a execução 

f iscal  prosseguir  para esse f im. 

Em razão do acolh imento parcia l  da exceção de 

pré-execut iv idade, f ixa-se a verba honorár ia devida ao patrono 

da executada, ora apelada, em 20% (vinte por cento) sobre o 

provei to econômico obt ido,  correspondente aos valores 

atual izados do IPTU dos exercíc ios em discussão, em razão da 

imunidade recíproca reconhecida em favor da executada, nos 

termos do disposto no art igo 85,  § 3º do Código de Processo 

Civi l .  

Diante do exposto,  meu voto dá provimento em 

parte ao recurso,  para reformar em parte a sentença, com o f im 

de acolher em parte a exceção de pré-execut iv idade e 

determinar o prosseguimento da execução f iscal  para cobrança 

da taxa do l ixo,  f ixada a verba honorár ia em favor do patrono da 

executada, nos termos acima expl ic i tados.

 

REZENDE SILVEIRA
Relator
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Voto nº 49.667
Apelação Cível nº 1502777-66.2023.8.26.0198
Comarca: Franco da Rocha
Apelante: Município de Franco da Rocha 
Apelado: Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano de 
São Paulo - Cdhu

DECLARAÇÃO DE VOTO

Acompanho a maioria quanto ao reconhecimento da imunidade da 

executada, ressaltando, contudo, que o benefício não exonera eventual promitente 

comprador da obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel, nos 

termos da parte final do § 3º do artigo 150 da Constituição Federal. 

No mais, divirjo da manutenção da cobrança da taxa de lixo. 

Conquanto a Súmula Vinculante 19 tenha declarado constitucional 

a cobrança de taxa pela prestação exclusiva de serviços públicos de “... coleta, 

remoção e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de 

imóveis”, não houve manifestação da corte suprema a respeito do critério a ser 

observado na apuração da base de cálculo do tributo. 

Portanto, sob este fundamento, não haveria óbice para que se 

analisasse a constitucionalidade da lei municipal instituidora da taxa de remoção 

de lixo. 

Na hipótese, a taxa é calculada com base na área ou testada dos 

imóveis, critério que não constitui elemento vinculado ao fato gerador da 

obrigação tributária, à medida que um imóvel de menor área construída pode 

produzir maior quantidade de resíduos sólidos, fato que compromete a base de 

cálculo do tributo. 

Afigura-se ilegítima, portanto, a presunção de que imóveis de 

maior área construída produzem mais lixo.

Assim, o critério adotado não guarda relação com o custo efetivo 
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da atividade estatal, o que afronta o princípio da isonomia constitucional, posto 

no artigo 150, II da Carta da República. 

Ante o exposto, pelo meu voto, nega-se provimento ao recurso, 

excluída a cobrança da taxa de coleta de lixo.

 João Alberto Pezarini
Desembargador 
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